
MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No 13662/000.008/93-05

SE9,SAO DE 11 DE NOVEMBRO DF 1994 	 A C O R D PI n No1 0 1 - 8 7 ” 5 38......	 -

RECURSO Ng. g 80.973 - C0NTRIBUIÇA0 SOCIAL - EXS. 1989, 1991/1992

RECORRENTE:: COMERCIAL ATILIO LTDA.

RECORRIDA D.R.F. EM VARGINHA (MG)

C0NTRIBUIÇA0 SOCIAL - PROCEDIMENTO DECORREN-
TE- Tendo em vista o disposto no artigo 150,
inciso III, da Constituição Federal, a
Contribuição Social instituída pela Lei n2
7.689, de 15/12/88, não incide sobre os
resultados apurados em 31 de dezembro de
1988, uma Vez que mencionada Lei só entrou em
vigor	 após ocorrido o fato	 gerador	 da
obrigação tributaria.
Recurso a que se dá provimento, PM parte.

Vistos, relatados e discutidos OS presentes autos
de recurso interposto por COMERCIAL ATILIO LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, 	 DAR provi

'mento parcial ao recurso, para excluir a exigência relativa MO
,exercício de 1989, bem GOMO para excluir o encargo da TRD rola
,tivo ao período de fevereiro a julho de 1991 do crédito remanes

cento, nos termos do relatorio e Voto que passam a integrar O
presente julgado.

,
Sr.a d .-.. Sesseles - DF, em 11 de novembro de 1994

,,	 .

-0?	
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11 fl rs', I -.:1 II	 Fr '	 , ,...,, 
iliore-- - PRESIDENTE E RELATORA

,
,

LUIZ FERNANDO OLIVEIRA DE MORAES - PROCURADOR DA
FAZENDA NACIONAL

1VISTO FM
9 E c;" É:::; AO D E g	 ._	 ,	 - V	 u1 1 NO"	 4

,
Participaram, ainda, do presente julgamento, OS seguintes Conse- ,
IheirosN Jezer de Oliveira Cândido, Francisco de Assis Miranda,
Kasuki Shiobara, Celso Alves FeitOsa, Raul Pimenfel, Roberto
William Gonçalves e Sebastião Rodrigues Cabral. Ni
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11:ENISTE-.:Rio DA FAZENDA
PRIME:IRO CONSELHO DE: C:ONTRI90INTES

FD ROCESSO Nig 13662/000.00,8/9:3-05

RECURSO Ngi: 80.97:3 - CONTRIBUIpP10 SOCIAL - EXs. 1989, 1991/1992

A C oR ry0 No 2 1 0 87 .538

1:: ECOR1::::ENTE: COMERCIAL ATILIO

CORR3: DA 2 o „ R . . EM ARB I NHA ; MB)

REL.ATORIO

A contribuinte supra identificada recorre a este
C Oho da clecis%o da autoridade :1 ulqaci ora de primeiro grau, que
ulgou procedente a e x :i q Dn c:ia fiscal f o rm a Lixada  no Auto de

Ir-1f r 4;..2.: 0 cie f is	 01.

Trata-se de tributa ci re:f1(...,ifxa de outro processo
instaUr ado Contrã Et mesma contrib IA int e „ na área do imposto de
Renda-Pessoa ..Jurldic a protocolizado na repart. i;;:o local sob o lie) 
13662/000 . 004 ""7:3-46

Neste autos cogita .-se da Contribuição	 c)(..-.-Jcia
instituída pela Lei n£2 7.639/88, sobre o lucro considerado
c:Mita:do nos exercício. E. de 1989 5 1991 e 1992 „ consoante E, E. t 1:3 e
lacido no artigo 2g e seus parágrafo E: da citada lei.

Mantida a tr. ibut a ção no processo matriz em primei-
ra	 instã'cnc:i „1.qu .i	 O iE, C OLÁ Et e a ..?iiste litígio riaquii.F..1t-e	 gra IA	 ie

ião „ o ri f o r me ci e c i s. ião de fls. 25/26.

Dessa clecis gilO a contribuinte foi cientificada em
3 09 ./ 93 !,	 i c on f o Y" Et d	 ri r esssou em 07/10/ v9:3 c cM o r e cur O

V O 1 Untário de *f s„ :25/26.

Como ra:2:eieS do in e C. LÁ r O a contribuinte s e r e ri O rta
aos  fundamentos apresentados no processo principal, além de
arcju i 	 a inconstitucionaliciad e da contribi...ticãto relativa
ex ar ci c 1 o de 1939.
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRI9UINTES

PROCESSO Np 13662/000.009/93-05

Acórdão no 101-87.538

voTo
Conselheira MARIAM SEIF, Relatora.

O recurso foi manifestado no prazo legal e com
observãncia dos demais pressupostos processuais, razão porque
dele tomo conhecimento.

:
Do relato se infere que a presente exigência 	 .

decorre de outro lançamento levado a efeito contra a mesma pessoa ,
jurídica, onde foram apuradas irregularidades que acarretaram o
pagamento a menor do Imposto de Renda-Pessoa jurídica nos 	 11

.,
exercícios de 1999, 1991 e 1992, períodos-base de 1998, 1990 e
...,,	 cuja	 exigéncia	 foi	 formalizada	 no	 processo	 n2

13662/000.004/93-46.

i

H
Esta Câmara, ao julgar o recurso apresentado nos

referidos autos, do qual este é mera decorrência, rejeitou as
preliminares	 de nulidade arguidas e, no mérito, 	 deu-lhe :provimento parcial, para excluir a exigência do encargo da T•D
relativa ao periodo de fevereiro a julho de 1991, nos termos do 	 .,
Acórdão no 101-87.407, de 08/11/94. 	 .,

.,.,.,
H

Em geral, observado c principio da decorrência, e
R

!
tendo presente a relação de causa e efeito entre as matérias
litigadas em ambos os processos, o decidido no processo principal

iaplica-se,	 por inteiro, aos procedimentos que lhe 	 sejam
decorrentes.

H
1

O caso sob exame, entretanto, a discussão gira, 	 i
•	 ,.	 ,.,,também, em torno da cobrança da Contribuição Social instituída .	 ,.	 ,

pela Lei no 7.689, de 15.12.89 no próprio ano em que foi
instituída, ou seja, discute-se se é devida tal contribuição
sobre o resultado apurado no período-base encerrado em 31 de
dp z pmbro de 1988, consoante estabelecido no artigo 82 da citada	 i

.	 .lei.

!
A Medida Provisória no 22, da qual resultou a Lei

no 7.689, de 1999, foi publicada no Diário Oficial da União do 	 , 1

dia 07/12/99.	 .,..,...„
Veda o artigo 150, inciso III, da Constituição

Federal, a cobrança de tributos incidentes sobre fatos geradores .:...4.

.. . .. . .. . , 	 . . . .	 )
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No 13662/000.008/93-05

ACORDO No 101-87.538
,

ocorridos	 anteriormente à vigência da lei que os 	 houver
instituído ou aumentado, o que implica concluir que a
Contribuição Social, cuja lei instituidora teve iniciada sua
vigência 90 (noventa) dias após publicada no D.O.O., não pode
incidir sobre os lucros apurados em 31 de dezembro de 1988.

Por outro lado, o artigo 105 da Lei no 5.172, de
1966 (COdigo Tributário Nacional determina que a legislação
tributária aplica-se aos fatos geradores futuros, vale dizer, não
pode a le g islação tributária incidir sobre fatos geradores ocor-
ridos anteriormente ao início de sua vigência. O fato imponível,
no caso, ocorreu quando da apuração do lucro, isto é, em 31 de
dezembro de 1988.

A norma legal inserta no artigo 8g . da Lei no.
7.689, de 1988, contraria frontalmente os dispositivos elencados
acima, sendo, portanto, inaplicável sobre os lucros apurados no

,ano de 1988, base do exercício de

A vista do exposto, dou provimento parcial ao
recurso, para excluir a exigência relativa ao exercício de 19899
bem como, para excluir a exigência do encargo da TRD relativa ao
período de fevereiro a julho de 1991, pelos mesmos fundamentos
destacados no Acórdão no 101-87.407, de 08/11/94 9 proferido no
processo principal.

Brasília, DF, 11 de novembro de 1994.

. .	 •	 ,	 .

....•	 .,M, .--Ámr• /- •..' .°.	 •	 •	 .4 . .	 . ,	 •	 • . . • •	 .. •	 -	 •

MAR :Ari sÉrT . - RELATORA
.il

,
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